
















































152 ÍNDIOS DO NORDESTE: TEMAS E PROBLEMAS- Ili 

" Y para descubrir los índios que hay de esta ciudad se 
publique luego un edicto por el santo oficio con el tennino competente 
dentro de lo cual cada uno manifieste y exhiba los que tubiere en su 
poder so las penas arriba puestasy las demas que parecieren 
convinientes en que pasado el termino quedaran incurs os y se 
procedera contra ellos y contra todos los que encubrieren y ayudaren 
a encubrir o lo supieren y no lo manifestaren". 

O legislador não pretende deixar nenhum fio solto, mais 
ainda porque no parecer do Pe. Montoya também se dá destaque 
ao caso de os índios não querer ou não poder mais voltar para as 
suas terras. Nesse caso, prévio exame realizado pelos jesuítas, 
ficariam integrados nas aldeias do Brasil: 

"Y porque podra ser que los índios que asi se manif estaren 
a lgunos por no tener en sus tierras partes o por estar casados con 
índias o índios del brasil o por ser mui viejos o por otras justas caausas 
no quieran volver al paraguay ni rio de la plata ( .. .)estas tales con 
acuerdo parecer y examen de los religiosos de la Compafíia y 
dejandolos s iempre en ssu libertad( ... ) se reduciran a las aldeas del 
brasil que es tubieren mas cerca o parecieren mas apropositas para 
que en ellas vivan y sean dotrinados como los que en ellas estubieren 
y s irban como los demas a quien quisieren y les pagare su trabajo". 

A última determinação da lei deixa ver como Castela 
estava realmente preocupada com as informações que chegavam 
com relação ao fato de o caminho até o Peru estar franco, aberto 
e pouco defendido. O perigo não era, como se pode deduzir do 
contexto, o fato de que entrassem portugueses que, mais tarde, 
proclamada a separação de Espanha e Portugal, teriam "invadido" 
terra castelhana. Naquele momento esse era um fato que não 
se pensava. O perigo de inva são era por parte dos holandeses e 
as entradas dos portugueses representavam uma constante 
exposição do caminho até o Peru: 

"Y que se despache por la corona de Portugal Provision o se 
promulgue y para que los portugueses del brasil no puedan pasar 
de la linea de la demarcacion que ay entre aquella corona y la de 
Castilla ni entre en ella a reducir ni sacar índios ni a contratar en 
genero alguno ni por otra razon ni causa que sea so pena de la vida 
y perdimiento de vienes y que lo mismo se mande a los cavalleros 
por el consejo de índias como se lo mando. Que ninguno pueda entrar 
a buscar ni reducir índios dentro de los limites de la coro na de portugal 
en todo el estado del brasil sin particular y espresa licencia del 
gobemador dada por escrito y el gobemador no la de sin conocimiento 
de causa y a personas de mucha satisf accion( ... ) Y que las entradas 
que s e han hecho en la demarcacion de estos reinos d e Cas tilla 
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acercandose a las provincias del Perú dan particular cuidado os 
encargo esteis muy a la mira de procurar no solo de que se eviteen 
sino de que se echenfuera de ella todos los que hubieren entrado". 

Fecha en Madrid a diez y seis de setiembre de mil y 
seiscientos y treinta y nueve anos. Yo el Rey(. . .)55 

Montoya sabe tocar a tecla certa que será ouvida pelo 
Conde-Duque de Olivares. O problema não é apenas um perigo 
contra a Fé, mas uma ameaça real e iminente de invasão 
holandesa através do ·caminho (que es muy llano ... y abierto) até a 
vila Imperial de Potosí, desde São Paulo. 

Não fazia muito que, na Corte de Madri, enfrentavam-se 
duas políticas opostas: o Duque de Lerma caíra em desgraça em 
1618 precisamente pela sua política pacifista. Na opinião de 
Alcalá-Zamora os anos seguintes, portanto toda a década dos 20, 
foram marcados por um "entusiasmo quase revolucionário"56 • 

em favor de uma guerra contra a heresia. A opinião do Conde­
Duque era de guerra total, na Europa e nas Índias, porque a queda 
de uma única peça suporia a ruína de todo o Império: "Grandes y 
fundamentales peligros amenazan a Milán, Flandes y Alemania. Y 
un golpe así será fatal para esta monarquía, pues, en caso de que 
experimentáramos una gran pérdida en uno de esos puntos, los demás 
seguirán el mismo camino, y después de Alemania caería Italia, 
después de Italia Flandes, luego las Indias, Nápoles y Sicilia"57 

• 

A conquista de Breda, em 1625, trouxe para os espaanhóis 
esperanças de uma reconquista definitiva de Holanda. A questão 
dos Países Baixos parecia estar com os dias contados. Porém, a 
Holanda respondeu com uma contra-ofensiva de longo alcance: 
em 1629, na mesma época que Raposo Tavares estava invandindo 
o Guairá, os navios holandeses se apossavam de oitenta toneladas 
de .,prata que vinham das Índias. Foi o desastre de Matanzas. A 
partir desse momento, parecia que a inciativa passara à Holanda 
e o Império espanhol fosse quem estivesse a ponto de sucumbir. 
não apenas se conquistou Pernambuco em 1630, mas também 
na Europa caiu Maastricht e Bruxelas ficou ameaçada. A França 
aproveitou a ocasião e também entrou em guerra contra a 

55 THOMAS, G., op. cit., Doe. nº 10. 
56 Citado por STRADLING, R.A., "Europa y el declive de la estructura 
imperial espaiíola, 1580-1720". Cátedra, Madrid, 1992, p. 98. 
57 ELLIOT, J.H., "El Conde-Duque de Olivares y la herencia de Felipe II", 
Valladolid, 1977. Apud STRADLING, R.A., op. cit., p.100. 
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Espanha. A campanha de 1636 em terras franceses foi um 
verdadeiro fracasso para os espanhóis. A estrela de Richellieu 
começava a subir. E foi nessa altura que o Pe. Montoya surgiu 
com seus libelos perante a Junta do "Consejo de Indias", 
advertindo que os holandeses, ajudados pelos cristãos novos e os 
paulistas, estavam às portas de Potosi. 

CONCLUSÃO 

Nos primeiros trinta anos da dominação espanhola no 
Brasil, a Casa de Áustria, traçara uma política colonizadora para 
o Brasil que, na Américfa'espanhola, demorara mais de oitenta 
anos para consolidar. Evidentemente, a experiência desses 
oitenta anos servira, e muito, para acelerar esse processo 
legislativo. 

' A sempre árdua tarefa teórico-jurídica de encontrar 
argumentos e teorias que fundamentassem solidamente os 
princípios jurídicos foram resolvidos pelos teólogos-juristas 
espanhóis, mas a solução prática e a aplicação desses princípios 
foi sendo resolvida de acordo com as circunstâncias brasileiras. 

À manifesta contradição entre liberdade e coerção, a Coroa 
responderá com a solução castelhana encontrada anos antes na 
América espanhola, porém, quando essa solução, de acordo com 
o parecer do Governador Geral D. Diogo de Menezes é prejudicial 
e pode levar ao colapso econômico, a Coroa não demora em 
remodelar o sistema, adotando as medidas oportunas, inclusive, 
para enfrentar os embates da Companhia de Jesus. 

Dessa maneira, a Coroa deixa uma saída jurídica para a 
renovação dos abusos e excessos que seriam cometidos, 
novamente, contra os indígenas. Abusos que provocariam o 
aumento das tensões entre colonos e jesuítas. Tensões das que 
a Coroa tinha já longa experiência nas suas possessões 
espanholas e que faziam parte do próprio plano colonizador 
castelhano. Afinal, uma das frases mais comuns da própria 
legislação castelhana era a necessidade de "ir com tiento" à hora 
da aplicação prática daqueles princípios teóricos normativos. 

Por outro lado, a Coroa que, desde 1611, não dera nenh11ma 
outra lei para tratar sobre a questão indígena, est r11 1do 
interessada em promover entradas e trilhar o caminho para o 
Potosi, acaba redigindo a lei de 1639 fechando definitivamente 
esse caminho, nomeando um bispo, um governador e um tribunal 
da Inquisição no Rio de Janeiro para controlar todo o sul do país 
e, principalmente, São Paulo e o porto de São Vicente. A lei não 
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entrou em vigor pelo simples fato de que, em meio à crise geral 
que a Coroa atravessava, teve de "optar", um ano depois, entre 
manter a união com os catalães ou com os portugueses. As forças 
já não eram mais suficientes para enfrentar todas as batalhas. 

A separação de Portugal da Coroa de Castela trouxe como 
consequência imediata que a Espanha se visse com os dois 
inimigos instalados bem nas suas costas. O perigo era real, tanto 
que a Holanda aproveitou a situação para efetuar dois ataques 
marítimos no Chile, em 1642 e 1643, apoiando-se nas costas 
brasileiras e contando com a ajuda de Portugal, que permitiu 
usar as bases da ilha da Madeira, o porto de São Vicente e a 
cidade de São Paulo58 • 

A mudança de política e de relações.entre Portugal 
e Holanda ajudaram de certa forma, a diminuir o perigo que os 
holandeses representavam para a Espanha. O descobrimento das 
"Minas Gerais" fez com que os paulistas deixassem de 
representar um perigo para as missões e para as minas de 
Castela. A Coroa de Castela, que tantos esforços realizara no 
começo da União para abrir o caminho desde São Paulo e São 
Vicente até o Peru teve de esforçar-se por fechá-lo para evitar 
que fossem os holandeses os que chegassem ao Potosi, centro 
vital das Índias de Castela e de todo o Império. A separação de 
Portugal, no ano seguinte à promulgação da lei, não só fechou o 
caminho, como tirou-o do controle castelhano. A partir desse 
momento, só restava a Castela , no lado do Atlântico, o porto de 
Buenos Aires, que só passaria a ter um papel de destaque com a 
mudança de dinastia, na época dos Bourbons. 

58 Na sua obra "Flandes indiano ... ", Gabriel GUARDA faz referência a 
um documento intitulado "Traducción en espati.ol del papel que se 
presentó al Consejo Privado, facilitando la sorpresa y fortificación de 
algunos puerto de América, con carta de Alonso Rancafio, de 24 de 
mayo", onde se pode ler um novo plano de ataque ao Chile e ao Peru, 
fazendo escala em São Paulo, contando com 1.180 marinheiros e 246 
peças de artilharia. O autor não consegue situar o ano, mas pode ser 
por volta de 1650. Cfr. op. cit.,p. 9. 
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